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Ementa do Curso 
 

Burocracia, gestão pública e tomada de decisão: aspectos conceituais; Burocracia, gestão 

pública e tomada de decisão: modelo e contexto de operação; Formação do Judiciário no 

Brasil: histórico; Formação do Judiciário no Brasil: gestão; Judiciário e a Política Penal no Brasil: 

histórico e governança; Desafios importantes da Política Penal; A ADPF 347 e o Estado de 

Coisas Inconstitucional; Reenquadramento da Política Penal; Tecnologia, Gestão Penal e 

Judiciário; Revendo a atuação do Estado da porta de entrada à porta de saída do sistema 

penal. 

Objetivos do Curso 
 
Analisar os principais limites e possibilidades da relação que se estabelece entre a gestão de 
políticas públicas e o Poder Judiciário no Brasil. Pretende-se compreender como, em que 
sentido e sob quais condições a relação entres os Poderes Executivo e Judiciário se estabelece 
no âmbito não apenas do alinhamento normativo, mas da efetiva operacionalização de 
políticas públicas cujas características demandam o trabalho harmonioso entre ambas as 
esferas para que logrem qualificada execução. Toma-se, para isso, como base de análise, tanto 
a estruturação, quanto as transformações pelas quais a Política Penal tem passado nas últimas 
décadas no país, justificando-se sua escolha pelas interconexões e interligações diretas e 
objetivas que ela estabelece entre os poderes citados no âmbito da gestão das execuções 
penais, seja do ponto de vista eminentemente normativo, seja do ponto de vista efetivamente 
operacional.  
 
Ao final do curso, os alunos deverão estar aptos a:  

• Identificar padrões de organização burocrática e os resultados passíveis de serem 
alcançados a partir dessa configuração entre os Poderes Executivo e Judiciário;  

• Propor mudanças específicas na forma pela qual a burocracia se organiza e se estrutura 
entre Executivo e Judiciário, tendo em vista o incremento das probabilidades de 
efetividade para política penal no marco do Estado Democrático de Direito;  

• Analisar a relação entre a burocracia e agentes da política penal, de forma a identificar 
riscos e oportuniades para implementação e acesso às políticas públicas.  
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